
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
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GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0006628-10.2013.815.0631.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Juazeirinho.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
IMPETRANTE: Sônia Maria de Almeida.
ADVOGADO: Cícera Patrícia Gambarra Dantas Messias.
IMPETRADO: Prefeita do Município de Santo André.

EMENTA:  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REMOÇÃO  DE  SERVIDOR 
PÚBLICO EX OFFICIO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO E ABUSO DE PODER. 
INSUFICIÊNCIA DOS MOTIVOS APRESENTADOS EM JUÍZO. CONCESSÃO 
DA  SEGURANÇA.  REMESSA  NECESSÁRIA. POSSIBILIDADE  DE 
MOTIVAÇÃO POSTERIOR  NAS INFORMAÇÕES  DO  WRIT.  PRECEDENTES 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  ANÁLISE DOS MOTIVOS  PELO 
PODER  JUDICIÁRIO.  MÉRITO  ADMINISTRATIVO.  SINDICABILIDADE 
RESTRITA  À  SITUAÇÃO  DE  MANIFESTO  ABUSO  DE  PODER. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE COM A 
VIA MANDAMENTAL. PROVIMENTO DA REMESSA.

1.  Embora  seja  firme  o  entendimento  do  STJ  no  sentido  de  que  é  necessária  a 
motivação pela Administração do ato administrativo de remoção do servidor público, 
é possível a motivação a posteriori, inclusive nas informações prestadas em sede de 
mandado de segurança. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. A remoção é ato discricionário da Administração Pública, sujeito a análise pelo 
Poder Judiciário tão somente quando praticado com abuso de poder.

3. “Para que se examine a ocorrência do desvio de finalidade, ou ainda a inexistência 
dos motivos  alegados para a  prática do ato,  faz-se necessária  dilação probatória, 
providência  incompatível  com  rito  do  mandado  de  segurança”  (STJ,  RMS 
42.696/TO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 16/12/2014).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária  no  Mandado  de  Segurança  n.º  0006628-10.2013.815.0631,  em  que 
figuram como impetrante Sônia Maria de Almeida e como impetrado a Prefeita do 
Município de Santo André.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Remessa 
Necessária e dar-lhes provimento para denegar a segurança.

VOTO.



Trata-se de Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da Vara 
Única da Comarca de Juazeirinho, f. 116/120, nos autos do Mandado de Segurança 
impetrado por  Sônia Maria de Almeida contra ato da Prefeita do Município de 
Santo André, f. 24, que concedeu a segurança para declarar a nulidade da remoção 
da  Impetrante,  servidora  pública  municipal,  ao  fundamento  de  que  o  ato  foi 
praticado sem a devida exposição dos motivos e de que a motivação posterior, em 
juízo, foi insuficiente para comprovar sua legalidade.

Não há informações sobre a interposição de recursos pelas partes.

A Procuradoria de Justiça, f. 139/141, pugnou pela manutenção da Sentença, 
por considerar que é nula a remoção desmotivada de servidor público.

É o Relatório.

O  Município  foi  intimado  da  Sentença  por  nota  de  foro  publicada  em 
12/2/2014, f. 123, e os autos foram remetidos a este Tribunal em 31/3/2014, f. 125v, 
providência  que,  conforme  determinado  pelo  Juízo,  deveria  ser  tomada  pela 
Escrivania depois do termo final do prazo para recurso, o que autoriza a presunção 
de que as partes, de fato, deixaram transcorrer in albis o prazo recursal.

Assim, presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa.

A Impetrante ocupa o cargo efetivo de Agente Administrativo do Município 
de Santo André e exercia suas funções na Secretaria  Municipal  de Educação, f. 
20/21, até ser removida pela Administração para o Almoxarifado da Secretaria de 
Infraestrutura, através da Portaria Gapre n.º 202/2013, f. 24, que não contém, em 
seu texto, a exposição dos motivos da remoção.

O Município, nas Informações, f. 61/71, apresentou como motivos do ato a 
carência  de  servidores  em seus  quadros  e  a  má  distribuição  dos  que  estão  em 
exercício  nos  diversos  órgãos  da  Administração  Pública:  dos  cento  e  quinze 
servidores, setenta e três estavam lotados na Secretaria de Educação (63%) e os 
quarenta e dois restantes (37%) nas outras seis secretarias, f. 65/66.

Estes  dados  foram  confirmados  na  Certidão  de  f.  73,  subscrita  pelo 
Secretário de Administração e Planejamento do Município.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de 
que,  embora deva ser  motivada  a  remoção de servidor  público por  interesse da 
Administração Pública, é possível a motivação a posteriori.

Há precedentes daquela Corte, inclusive, considerando possível a motivação 
em informações prestadas em sede de mandado de segurança.

Ilustrativamente:



ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. REMOÇÃO 
EX OFFICIO. MOTIVAÇÃO A POSTERIORI. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO  STJ.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  EXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
NÃO PROVIDO. […] 2. "Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o ato 
administrativo de remoção deve ser motivado"  (AgRg no REsp 1.376.747/PE, 
Rel.  Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 5/6/13).  3.  Os atos de 
remoção   ex officio   dos servidores restam convalidados pela demonstração, ainda   
que postergada, dos motivos que levaram o agente público à prática daqueles 
atos. Nesse sentido, mutatis mutandis: MS 11.862/DF, Rel. p/ Ac. Min. LUIZ FUX, 
Primeira Seção, DJe 25/5/09; REsp 1.331.224/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 26/2/13. […] (STJ, AgRg no RMS 40.427/DF, 
Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em 
03/09/2013, DJe 10/09/2013).

Nas palavras do Relator:

[…] é possível que o vício da ausência de motivação seja corrigido em momento 
posterior à edição dos atos administrativos impugnados, ainda que nas informações 
apresentadas pela Autoridade Impetrada em sede de mandado de segurança.

Os motivos do ato, por sua vez, integram o mérito administrativo, somente 
podendo ser  revistos  pelo  Poder  Judiciário  quando houver  excesso de poder  ou 
desvio de finalidade1, e o mandado de segurança é via inadequada para veiculação 
de pretensões cujo acolhimento demande instrução probatória2.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  DELEGADO  DA  POLÍCIA  CIVIL. 
ESTADO  DO  TOCANTINS.  REMOÇÃO  EX  OFFICIO.  DESVIO  DE 
FINALIDADE.  MOTIVAÇÃO.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DESCABIMENTO.  […]  4.  Para  que  se  examine  a  ocorrência  do  desvio  de 
finalidade, ou ainda a inexistência dos motivos alegados para a prática do ato, 
faz-se  necessária  dilação  probatória,  providência  incompatível  com  rito  do 
mandado  de  segurança.  […]  (STJ,  RMS  42.696/TO,  Rel.  Ministro  OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 16/12/2014).

Não restando comprovado o suposto desvio de finalidade, apto a configurar 

1 “...afastada a tese de ausência de motivação dos atos de remoção, restaria o exame de um eventual  
desvio de finalidade ou abuso de poder pela Administração Púbica. Ocorre que, como cediço, que  
referida matéria está estreitamente interligada ao mérito administrativo, de sorte que somente poderá 
ser  apreciada  pelo  Poder  Judiciário  quando  demonstrado  nos  autos,  de  forma  nítida,  indene  de 
dúvidas, a prática de atos com excesso ou desvio de poder” (Trecho do voto do relator no AgRg no  
RMS 40.427/DF, STJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 03/09/2013, DJe 10/09/2013).

2 ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  [...]  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  INCOMPATIBILIDADE 
COM A VIA MANDAMENTAL. RECURSO IMPROVIDO. […] 5. A via do mandado de segurança 
é hostil a pretensões cuja comprovação e acolhimento demande instrução probatória diferida (STJ, 
RMS 44.560/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/04/2014, DJe 07/04/2014).



o direito líquido e certo à anulação da remoção, impõe-se a denegação da segurança.

Posto isso,  conhecida a  Remessa Necessária, dou-lhe provimento para, 
reformando a Sentença,  denegar a segurança,  condenando a  Impetrante ao 
pagamento das custas processuais, observado o art. 12 da Lei nº 1.060/19503, e 
deixando  de  condená-la  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios 
sucumbenciais, ante o disposto no art. 25 da Lei nº 12.016/20094.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Marilene de Lima 
Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 Art. 12. A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde  
que possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a contar  
da sentença final, o assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.

4 Art. 25. Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes 
e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no 
caso de litigância de má-fé.


